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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral do Património Cultural

Despacho (extrato) n.º 15900/2012
Por despacho de 04 de dezembro de 2012 da Diretora da Direção-

Geral do Património Cultural:
1 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedi-

mento Administrativo e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 
22 de dezembro, n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 115/2012, de 25 
de maio, e artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, delego, 
com possibilidade de subdelegação, no Subdiretor da Direção-Geral do 
Património Cultural, Mestre Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coelho, 
os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Praticar todos os atos relativos à gestão dos recursos huma-
nos, financeiros, materiais e patrimoniais, a que se referem o artigo 7.º 
e o Anexo I da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 22 de dezembro;

1.2 — Autorizar a realização de despesas dentro dos limites previstos 
na lei, nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, relativas ao dirigente máximo de serviços dotados de autonomia 
administrativa e financeira;

1.3 — Autorizar o movimento de contas bancárias;
1.4 — Autorizar as ordens de pagamento, independentemente do 

seu valor;
1.5 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo 

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica, com 
limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

1.6 — Autorizar a constituição e reconstituição de fundos de maneio 
das dotações do respectivo orçamento, até ao limite permitido por lei;

1.7 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento e autorizar a 
respetiva atualização, desde que resulte de imposição legal;

1.8 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;

1.9 — Autorizar deslocações em serviço dos motoristas e dos restantes 
trabalhadores da Direção-Geral do Património Cultural e dos seus servi-
ços dependentes, qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de 
bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

1.10 — Autorizar a condução de viaturas por funcionários que não 
detenham a categoria de motorista, nos termos do disposto no artigo 4.º 
do Decreto-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 115/2012, de 
25 de maio, e do artigo 41.º do Código do Procedimento Administrativo, 
designo para me substituir nas situações de ausência, falta ou impedi-
mento, o Subdiretor-geral Luis Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os atos praticados pelo 
Subdiretor da Direção-Geral do Património Cultural, Mestre Luís Filipe 
da Costa Torres Capaz Coelho, desde 09 de novembro de 2012, até à 
data do presente despacho.

6 de dezembro de 2012. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Diogo.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 720/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/277/DDF/2012

Alto Rendimento e Seleções Nacionais

Aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/122/DDF/2012

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 

Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Surf, pessoa coletiva de direito pri-
vado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 49/94, de 30 de agosto, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 209, de 9 de setembro, com sede na(o) Com-
plexo Desportivo de Ouressa, Av. Almirante Gago Coutinho, 2725 -320 
Mem Martins Sintra, NIPC 502147687, aqui representada por João 
Guilherme Montenegro Ramos Bastos, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por Federação ou 2.º outorgante.

Considerando que:
A) O IPDJ, I. P., e a Federação celebraram o Contrato -Programa 

n.º CP/122/DDF/2012, em 14 de junho de 2012, tendo por objeto a 
concessão de uma comparticipação financeira à execução do Programa 
de Alto Rendimento e Seleções Nacionais, que a Federação apresentou 
no IPDJ, I. P., e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do Anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro;

B) O contrato -programa acima aludido foi publicado, nos termos 
da lei, como Contrato n.º 347/2012, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 121, de 25 de junho de 2012;

C) Nos termos do disposto da cláusula 11.a do Contrato -Programa 
n.º CP/122/DDF/2012 “o presente contrato -programa pode ser modifi-
cado ou revisto por livre acordo das partes e em conformidade com o es-
tabelecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro”.

D) Face ao exposto, verifica -se necessário proceder a um reforço 
da comparticipação financeira de forma a garantir o cumprimento o 
Programa de Alto Rendimento e Seleções Nacionais apresentado pela 
Federação;

Nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime 
Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo é 
celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/122/DDF/2012 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do aditamento

O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/122/DDF/2012, tem por objeto reforçar a comparti-
cipação aos encargos com a execução do Programa de Alto Rendimento 
e Seleções Nacionais da Federação.

Cláusula 2.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira concedida no n.º 1, da Cláusula 3.ª do 
contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/122/DDF/2012 
é acrescida em 13.500,00 € (treze mil e quinhentos euros).

Cláusula 3.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a é disponibilizada em quatro 
prestações mensais no valor de 3.375,00 €.

Cláusula 4.ª
Produção de efeitos

1 — O presente aditamento ao contrato -programa produz efeitos 
reportados à data da sua publicação no Diário da República e cessa em 
30 de junho de 2013, salvo o disposto no n.º seguinte.

2 — A cláusula 3.ª produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.
Assinado em Lisboa, em 5 de dezembro de 2012, em dois exemplares 

de igual valor.
5 de dezembro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do Insti-

tuto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Des-
porto e Juventude, I. P., João Manuel Cravina Bibe. — O Presidente da Fe-
deração Portuguesa de Surf, João Guilherme Montenegro Ramos Bastos.
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